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  PREFÁCIO




  No Brasil, as formas de produção de currículos para as diferentes disciplinas escolares naturalizaram a ideia de currículo como produto prescritivo-normativo de responsabilidade do poder público municipal, estadual ou federal que, em síntese, compreende a seleção e a organização de um conjunto de objetivos, conteúdos e orientações voltado para o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação do ensino e da aprendizagem nas salas de aula.




  No caso da matemática, longe de significar que realidades sociais e culturais particulares em que se pratica o ensino sejam elementos tomados como referência no movimento de elaboração de documentos curriculares oficiais, há, invariavelmente, ao longo do tempo, a prevalência ora da organização lógica dos diversos domínios dessa área, ora da linha histórica de emergência das ideias matemáticas como referência para a organização do ensino. Qualquer perspectiva dessas tem sido atravessada pelas ideias de transmissão e transposição de conhecimentos, as quais têm em comum a tomada do conhecimento especializado do matemático como ponto de partida,[1] e tem confiado às estratégias de ensino adotadas pelo professor o papel de adequar ou recontextualizar, quando for o caso, os conteúdos escolhidos como relevantes e inegociáveis.




  Esse modelo tem sido predominante e é provável que a expectativa alimentada em relação à almejada qualidade do ensino, reclamada sempre que os resultados da aprendizagem em matemática mostram-se insatisfatórios e causam mal-estar geral, esteja presa a procedimentos que, de modo acusatório e indevido, pessoalizam responsabilidades. No quadro das possibilidades pode ser incluído o firme questionamento de alguns elementos estruturantes desse ensino, entre eles a concepção de currículo da disciplina nesses moldes e o modo centralizado e vertical como os documentos de orientações curriculares (programas obrigatórios, guias, propostas, parâmetros, referenciais etc.) têm sido produzidos e difundidos no país.




  Pode ser posto em questão também o estrondoso silêncio em relação às possibilidades intelectuais e criativas do professor, que podem ser fomentadas e potencializadas de diferentes maneiras, em vez de tratá-lo como depositário de ideias, orientações e metodologias com as quais ele nem sempre se identifica ou se compromete, por estar ausente do debate e da dinâmica de concepção e produção dessas ideias, porque não está em pauta valorizar suas potencialidades, sua autonomia intelectual, seu tempo e o imperativo papel de sujeito ativo e interessado que, pela natureza do ofício, pode e precisa de alguma maneira ocupar presencialmente o centro desse debate.




  É necessário reconhecer que as reformas e as mudanças curriculares observadas no Brasil, a partir dos anos 1980, ocorrem em paralelo e simultaneamente a processos vivenciados por diferentes países, em resposta a demandas sociais e a processos de mudança política que ocorreram em muitos deles. Em face dessas circunstâncias, identifica-se um esforço de fundamentação e enquadramento epistemológico do ensino e da aprendizagem da matemática como contraponto aos princípios que embasavam o ensino de matemática em diversos países no chamado Movimento da Matemática Moderna, protagonizado pela comunidade internacional de matemáticos.




  A reforma do ensino de matemática aí gerada decorre de uma renovação do pensamento matemático iniciada no final do século XIX, que motivou, em meados do século passado, um grupo de matemáticos franceses, sob o pseudônimo de Nicolas Bourbaki, a redigir o tratado intitulado Élements de Mathématiques, ambicionando “refundar a matemática”, e que consistiu em pôr em evidência as grandes estruturas (algébrica, relação de ordem e topológica) com o intuito de tornar atividade dos matemáticos estudar as interações entre tais estruturas. Nessa perspectiva, as relações ganham primazia em detrimento dos objetos com ênfase na linguagem. Os proponentes da reforma (entre eles os matemáticos e os educadores) consideraram a necessidade de reduzir a enorme distância entre o estado da investigação e o do ensino de matemática, visto que é preciso renovar esse ensino desde os anos iniciais da escolarização.[2]




  Posteriormente, os princípios dessa reforma foram questionados em face da emergência de dificuldades que se somaram àquelas geradas numa tradição de ensino de matemática caracterizado pela ênfase em destrezas nos cálculos e nos procedimentos formais. Verificou-se nesse período o auge da generalização de um modelo curricular único, focado na estrutura e na organização lógica da matemática, independentemente do contexto e das condições em que o ensino era realizado.




  É necessário reconhecer, porém, o papel crescente de indutor curricular que têm tido, desde 1990, os processos de avaliação externa (dos locais aos mundializados) sobre os sistemas de ensino e sobre o ensino das disciplinas. Trata-se de uma inversão, uma vez que as matrizes de referência do sistema de avaliação, as quais traduzem os aspectos das propostas curriculares oficiais e indicam habilidades e competências esperadas dos alunos nas avaliações, passam a ser tomadas como orientações metodológicas e conteúdos que pautam o trabalho do professor na sala de aula, atropelando suas práticas e os currículos antes praticados, imprimindo um retrocesso ao debate sobre significados de currículo e sua produção.




  Currículo, cultura e educação matemática: Uma aproximação possível?, de Elenilton Vieira Godoy, vem apresentar um percurso rico e original para discutir a questão do currículo no ensino de matemática, que foi objeto de investigação do seu doutorado pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (Feusp). A originalidade mostra-se desde a inquietação inicial até a formulação da questão em pauta, que leva o autor a problematizar o currículo de matemática tomando como lugar e referência o debate contemporâneo travado na área de Educação sobre currículo e confrontando-o com vertentes da educação matemática e com concepções que têm orientado a elaboração de currículos de matemática no país. Isso representa uma inversão na dinâmica que rege os processos de elaboração curricular, pois compreende o exame e a discussão de significados e teorias diversos do currículo e o questionamento de hegemonias de concepções e práticas, procurando vencer o distanciamento e o estranhamento interpostos, historicamente, entre os processos de produção curricular das disciplinas escolares, especialmente da matemática, e as práticas de investigação realizadas no campo do currículo. Além disso, discute-se o lugar das disciplinas escolares nas diferentes teorias do currículo, redimensionando-o em função do que é postulado por algumas abordagens da educação matemática, a fim de explicitar as dimensões social, política, econômica e educativa tomadas pelo autor como relevantes na organização curricular transversalizada pela cultura como variável central.




  A originalidade da obra mostra-se também quando, na conclusão do seu empreendimento investigativo, o autor reúne elementos e discute o caráter afirmativo da resposta à sua pergunta inicial. O que fica demonstrado é que há, não por acaso, um potencial inexplorado de articulação entre dois processos relacionados com o debate sobre currículo, um interno e outro externo à área de educação matemática, e que, na realidade, são faces do mesmo movimento.




  Este livro preenche uma lacuna e ocupa um lugar reservado à inovação e à qualificação do debate e da pesquisa em educação matemática, pois reconhece que quando se fala de currículo de matemática fala-se da relação direta entre os diferentes discursos gerados e mobilizados nas diferentes esferas do campo educacional e as práticas de elaboração de currículos de disciplinas específicas. Fala-se também, como professa o autor, de vertentes da educação matemática que tomam as dimensões social, cultural e política da matemática como elementos centrais subsidiários da discussão sobre ensino e currículo de matemática.




  Por fim, considerar que uma aproximação e diálogo entre teorias do currículo e tendências em educação matemática são possíveis e necessários não significou, neste trabalho, encontrar uma resposta única e definitiva sobre a questão inicial. Ao contrário, coloca-se na mesa uma série de elementos que fomentam discussões sobre o desenvolvimento curricular e o ensino da matemática, quebrando o tabu de se considerar que as discussões no interior de uma área dão conta das respostas necessárias à pesquisa e à produção de currículos nessa mesma área. Abre-se uma janela, ampliam-se as possibilidades de discussão e de comunicação, com um movimento promissor na direção de uma epistemologia do ensino e do currículo de matemática que afronte modelos verticais, hegemônicos e que opõem indevidamente conhecimento, competência e interdisciplinaridade, como eixos constitutivos do currículo das disciplinas escolares. E quando se tomam como referência aspectos contextuais, culturais e dimensões sociais que impregnam as práticas escolares e a relação que professores e alunos estabelecem quando se mobilizam saberes e experiências na escola, a matemática mostra-se mais como um processo, uma atividade humana passível de engajamento ativo do aluno, do que como produto ou “saber sábio” a ser meramente transmitido ou transposto.




  


  Vinício de Macedo Santos


  Professor livre-docente da Feusp




  INTRODUÇÃO




  Ao longo da produção deste trabalho, fomos conduzidos, por nossas leituras e crenças iniciais, à ideia de que havia os excluídos e os incluídos, os dominados e os dominantes, vozes silenciadas e vozes que nunca se calaram. Em um determinado momento, porém, depois de muitas conversas com os nossos interlocutores, percebemos que o uso deliberadamente classificatório que dávamos às personagens da mesma história muito nos incomodava, pois classificar a pessoa em termos negativos, ou seja, “em termos do que lhe falta, em lugar do que a pessoa possui e faz” (Fasheh 2004, p. 158), representa uma maneira eficaz de utilizar a linguagem para policiar tanto o que a mente vê quanto o que ela não vê.




  Esses comentários foram elaborados tomando como referência a pessoa analfabeta, mas servem para qualquer classificação pejorativa, feita a alguma pessoa, a algum grupo ou a algum povo. Apoiando-nos em Santos (2010), gostaríamos de fazer uma “errata virtual” em todos aqueles trechos deste trabalho em que fizemos classificações política, sexual, de gênero, raça, classe, etnia etc., justificando-a assim:




  O conhecimento (...) é tão temporal como as práticas sociais e a cultura a que se vincula. Assume plenamente a sua incompletude, pois que sendo um conhecimento presente só permite a inteligibilidade do presente. O futuro só existe enquanto presente, enquanto argumento a favor ou contra conhecimentos e práticas presentes. Esta radical contemporaneidade dos conhecimentos tem consequências fundamentais para o diálogo e a concorrência entre eles. É que se todos os conhecimentos são contemporâneos, são igualmente contemporâneos as práticas sociais e os sujeitos ou grupos sociais que nelas intervêm. (Santos 2010, p. 330)




  Por isso, não há primitivos, nem subdesenvolvidos, nem excluídos, nem analfabetos, mas, sim, existem opressores e oprimidos, e, por ser o exercício do poder sempre relacional, todos somos contemporâneos.




  Feita essa correção, sentimo-nos mais tranquilos para continuar a apresentação de nosso trabalho, que tem o currículo e as ideias de poder, resistência e política, apropriadas por ele, o conhecimento, em particular o matemático, e a cultura, como as bases estruturais sobre as quais nossos interlocutores e nós mesmos nos conduzimos, caminhamos. Ao longo do texto, tentamos trabalhar as ideias inicialmente separadas, para depois pensá-las conjuntamente; contudo, percebemos que, a todo momento, elas se confundiam ou se complementavam e quase nunca se contradiziam. Acreditamos que isso tenha ocorrido, principalmente, pelo fato de que, sendo os sistemas de significação os responsáveis por dar sentido às nossas ações, eles nos permitem interpretar ações alheias, e, quando tomados em seu conjunto, formam as nossas culturas, contribuem para assegurar que toda ação social é cultural, que todas as práticas sociais expressam, comunicam um significado, e, nesse sentido, são práticas de significação. Por serem conceitos que não existem fora das práticas sociais, eles se confundem frequentemente.




  Pensemos nos conhecimentos por serem eles, mutuamente, articulados com e articuladores das relações simétricas e assimétricas de poder, podendo conduzir tanto à perpetuação da ideologia dominante quanto às insurgências contra essa ideologia, pois não há uma única forma de conhecimento válido, mas sim muitas, uma vez que existem práticas sociais que as geram e as sustentam. Em virtude disso, concordamos com Santos (2010) quando afirma que as práticas sociais alternativas serão geradoras de tipos de conhecimentos e saberes alternativos e que não reconhecê-los conduzirá à deslegitimação dessas práticas sociais, promovendo, portanto, a exclusão social dos que as anunciam.




  Ao valorizarmos “os conhecimentos e as práticas não hegemônicas que são afinal a esmagadora maioria das práticas de vida e de conhecimento no interior do sistema mundial” (Santos 2010, p. 329) – e nesse caso incluímos o conhecimento matemático na discussão –, fortalecemos a luta dos oprimidos em relação ao poder do opressor. Concordamos com o fato de que “o desafio que as comunidades enfrentam em qualquer lugar é reconquistar e revalorizar as diversas formas de aprender, estudar, conhecer, relatar, agir e se expressar” (Fasheh 2004, p. 159), desafio esse para aumentar o som das suas vozes.




  Por serem temporais, como as práticas sociais e a cultura a que se vinculam, os conhecimentos não podem ser descontextualizados do lugar de onde vieram, mas sim ressignificados por aqueles que tomarão contato com eles. E, por ser contemporâneo, todo conhecimento é fundamental para constituir um sujeito, qualquer que seja ele. Em outras palavras, ao convidarmos os indivíduos a conhecer os conhecimentos institucionalizados pela educação escolar, sejam estes tradições públicas ou seletivas, não podemos em hipótese alguma nos esquecer de frisar que não se trata de um conhecimento superior, mas sim de outro, diferente daquele trazido por eles das suas experiências fora da escola, no seu contexto cotidiano. É fato que esse conhecimento deve ser utilizado.




  Pensando o ensino, ou melhor, os objetivos da disciplina escolar matemática nesse cenário, ele deveria ensinar a “duvidar, perguntar, descobrir, ver alternativas e, o mais importante de tudo, construir novas perspectivas e convicções. (...) compreender que existem diferentes pontos de vista e respeitar o direito de cada indivíduo de escolher seu próprio ponto de vista” (Fasheh 1998, p. 12).




  Em consonância com Fasheh (1998), consideramos que a matemática escolar, ou seja, a disciplina escolar de matemática, deveria ter como objetivos o descobrimento de novos acontecimentos a respeito da própria pessoa, da sociedade, da cultura, e a capacitação do aluno para a tomada de decisões, a articulação entre os próprios conhecimentos matemáticos, entre esses conhecimentos e a vida cotidiana e/ou outras áreas do conhecimento. Isso possibilitaria o desenvolvimento mais homogêneo de qualquer país ou sociedade.




  Concordamos com Fasheh (1998) quando defende que a matemática escolar não pode ser ensinada, efetiva e significativamente, descontextualizada da cultura ou do estudante individual.




  Gostaríamos de destacar que a ideia de currículo da matemática escolar que adotamos neste trabalho, marcadamente influenciada por nossas leituras e nossas filiações teóricas, é a de um artefato cultural, pois, institucionalmente, trata-se de uma invenção social, uma prática discursiva atrelada à produção de identidades culturais e sociais, e seu conteúdo, ou seja, as matemáticas, também é visto como uma construção social, uma vez que o conhecimento é um produto criado e interpretado socialmente, uma epistemologia social. Nesse contexto acreditamos que ele possa mais incluir do que excluir, mais unir do que separar os saberes cotidianos e não cotidianos, mais respeitar do que destacar as diferenças, enfim, construir mais identidades que tenham em suas subjetividades inculcada a ideia de uma sociedade que privilegie, sobremaneira, a qualidade de vida das pessoas.




  Nesse sentido, pretendemos com este estudo promover as discussões envolvendo a ressignificação do currículo da matemática escolar à luz das perspectivas teóricas travadas no campo do currículo e da cultura, em consonância com os estudos que realizamos na área de educação matemática, uma vez que as práticas curriculares em matemática estão, invariavelmente, relacionadas aos currículos oficiais, da mesma forma que as discussões recentes no campo do currículo têm deixado de lado as questões envolvendo as disciplinas escolares.




  Desejamos, assim, com este trabalho, relacionar e derivar consequências a respeito das discussões sobre os estudos e as pesquisas no campo do currículo com a educação matemática, pois consideramos que há um significativo desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre a temática do currículo no Brasil e que estes não são incorporados às discussões envolvendo o currículo da matemática escolar. Ainda são poucos os grupos de pesquisas que se interessam pelo tema, e, por isso, o debate, quando ocorre, de um modo geral se restringe aos métodos de avaliação e transmissão do conhecimento matemático.




  Acreditamos que haja pouca ressonância na educação matemática, mais particularmente nos estudos envolvendo o currículo da matemática escolar da educação básica, dos estudos realizados no campo do currículo. Por meio da aproximação que há entre a matemática escolar, a cultura e algumas ideias do campo do currículo – tais como poder, resistência e política –, este trabalho tem como objetivo tanto aproximar os estudos sobre a matemática escolar dos discursos sobre a cultura e as teorias do currículo quanto compreender como as práticas de significação interferem na organização e na construção do currículo da matemática escolar da educação básica.




  Consideramos que a ausência de debate entre os estudos e as pesquisas do campo do currículo e os estudos e as pesquisas envolvendo a matemática escolar é uma problemática de investigação bastante fértil para o tempo atual e futuro, dado o distanciamento entre as disciplinas escolares e as teorias mais atuais do currículo, principalmente a partir do momento em que, por um lado, as discussões no campo do currículo passam a ser mais teóricas, sobretudo por ser um campo de estudo, no Brasil, em fase de consolidação e em busca de uma identidade própria, e, por outro, as discussões envolvendo a organização curricular da matemática escolar brasileira são marcadas fortemente pela preocupação em articular os diferentes elementos que constituem a dimensão normativa do currículo, quais sejam o objetivo, o conteúdo matemático, a metodologia e a avaliação. Não há, no Brasil, nas discussões relacionadas ao currículo escolar de matemática, significativa ênfase a outras dimensões, tais como as dimensões política, cultural e social, que interferem na organização curricular da matemática.




  Apesar de existirem estudos na educação matemática que tratam do social, do político e do cultural, tais como os desenvolvidos pela etnomatemática, pela educação matemática crítica etc., eles não ressoam nos debates envolvendo o currículo da matemática escolar. Isso porque não há articulação entre esses estudos e as discussões curriculares e também pelo fato de essas discussões curriculares estarem envolvidas, sobremaneira, com os documentos prescritivos do currículo.




  A ausência do debate entre as questões mais emergentes no campo do currículo, relacionadas à centralidade da cultura para pensar a sociedade e a educação contemporâneas, e as questões envolvendo tanto a área de educação matemática quanto o próprio currículo da matemática escolar tem negligenciado o debate em torno dos motivos pelos quais a disciplina escolar matemática pode tanto incluir quanto excluir.




  Em virtude dessas considerações e em concordância com os objetivos propostos para este trabalho, as seguintes questões norteadoras conduziram o nosso estudo: Que emergências discursivas são possíveis por meio da articulação entre o saber escolar matemático, a cultura e algumas ideias do campo do currículo, tais como poder, resistência e política? Quais são os aspectos epistemológicos que deveriam fundamentar a construção do currículo da disciplina escolar matemática?




  Com o propósito de responder às questões norteadoras e contribuir para a discussão sobre a temática apresentada, este livro foi organizado em três capítulos e considerações finais.




  O primeiro capítulo – “Lugares” – tem como objetivo investigar, no campo do currículo, os lugares privilegiados que as disciplinas escolares ocupam em diferentes abordagens teóricas do currículo, por entendermos que, apesar de não considerá-las, necessariamente, centrais, nenhuma teoria curricular as abandona. Pretendemos investigar o que o silenciamento das discussões a respeito das disciplinas escolares, como conteúdo, vem causando na compreensão do campo do currículo, principalmente a partir do instante em que o currículo passa a ser qualquer dispositivo pedagógico, notadamente depois da centralidade da cultura nas discussões curriculares, quando ele passa a ser minimamente escolar. Nesse sentido, a discussão mais teórica sobre o currículo deixou à margem as discussões em torno das disciplinas escolares. Adotamos aqui a classificação desenvolvida por Silva (2007), que diferencia três tipos de teorias do currículo: as teorias tradicionais, as críticas e as pós-críticas. Contudo, a classificação em teorias crítica e não crítica foi desenvolvida, inicialmente, por Saviani, na década de 1980, ainda que esse autor não as tenha denominado teorias do currículo, mas sim teorias da educação.




  Concordamos com Silva (2007) quando aponta que é a questão das relações de poder que separa as teorias tradicionais das teorias críticas e pós-críticas do currículo. Para ele, as teorias tradicionais desejam ser apenas teorias neutras, científicas e desinteressadas, ao passo que as críticas e as pós-críticas alegam que nenhuma teoria é neutra, científica ou desinteressada, mas está, inevitavelmente, implicada em relações de poder.




  No segundo capítulo – “Um olhar sobre a cultura” –, temos como objetivo discutir a centralidade da cultura para pensar as questões relacionadas a algumas ideias que não nascem nas teorias de currículo, mas que foram devidamente apropriadas por essas teorias, como poder, resistência e política. Para isso, recorremos às ideias de Moreira e Candau (2003), Hall (1997) e Neto (2003) para justificar a centralidade da cultura nas discussões envolvendo a educação, a escola, as disciplinas escolares e as relações de poder, resistência e política. Compartilhamos da ideia de Hall (1997, p. 15) de que “toda ação social é cultural, que todas as práticas sociais expressam ou comunicam um significado e, neste sentido, são práticas de significação”, ou seja, toda prática social tem uma dimensão cultural, da mesma forma que as práticas políticas, econômicas, também têm uma dimensão cultural. Conforme Neto (2003), não se trata de assumir que a cultura é uma área de interesse epistemologicamente superior às demais instâncias sociais, mas sim que a cultura atravessa qualquer prática social imbuída de significado. Segundo Moreira e Candau (2003), ao aceitarmos esse fato, não há como recusar a estreita relação entre as práticas escolares e as culturas.




  No terceiro capítulo – “O lugar da educação matemática” –, as discussões realizadas anteriormente auxiliarão na análise a respeito de qual o lugar assumido pela educação matemática, como saber, conhecimento e disciplina escolar, neste cenário em que a cultura é apresentada como central no debate envolvendo os saberes e as disciplinas escolares, as relações de poder, resistência e política. Essa análise será subsidiada por estudos no campo da educação matemática associados à temática de investigação “Contexto sociocultural e político do ensino-aprendizagem da matemática” e por uma revisão histórica do processo de organização e desenvolvimento curricular da matemática escolar no Brasil, ao longo do século XX, focalizando, particularmente, o papel da matemática em diferentes épocas, níveis escolares e documentos curriculares. Compartilhamos da ideia de Fasheh (1998) segundo a qual é um engano a crença em que a matemática escolar pode ser ensinada de modo efetivo e significativo, sem relacioná-la à cultura ou ao estudante individual, e acrescentamos que as conexões devem ser estendidas à dimensão política da educação matemática.




  Nas considerações finais – “O currículo de matemática em perspectiva” –, temos como objetivo retomar e discutir as perguntas que nortearam o trabalho, tangenciado pela cultura, pelas teorias do currículo e pelas teorias e tendências em educação matemática. Consideramos que a aproximação dos estudos que realizamos sobre cultura, currículo e educação matemática subsidiará as discussões a respeito do desenvolvimento curricular da matemática escolar, em virtude, sobretudo, da presença, fortemente constatada, da dimensão cultural nos estudos envolvendo a educação matemática.




  1


  LUGARES




  Neste capítulo investigaremos a centralidade ou não das disciplinas escolares nas diferentes perspectivas teóricas sobre currículo, já que, considerando-as centrais ou não, nenhuma teoria curricular as abandona. Pretendemos estudar também o silenciamento das discussões acerca das disciplinas escolares na área do currículo, desde que o currículo passou a ser visto como um dispositivo pedagógico qualquer, principalmente depois da importância dada à dimensão cultural nas discussões curriculares. Acreditamos que a discussão mais teórica sobre o currículo deixou à margem os debates em torno das disciplinas escolares.




  Para conduzirmos a discussão sobre as disciplinas escolares e a sua centralidade ou não nas diferentes teorias do currículo, nós nos filiaremos à classificação dada por Silva (2000 e 2007) às diferentes teorias curriculares, quais sejam, tradicional, crítica e pós-crítica. Silva (2000) parte da noção de discurso para construir e classificar as diferentes teorias curriculares, ou seja, como o currículo tem sido definido, caracterizado, em diferentes épocas e em diferentes teorias, e quais são as perguntas a que essas teorias ou discursos curriculares procuram responder.




  Segundo Silva (2000), as diferentes teorias do currículo buscam respostas e argumentos para discutir e justificar os conhecimentos que devem ser ensinados para que os sujeitos sejam modelados de acordo com o pensamento ideológico dominante na época, ou para que conheçam e governem a si próprios e a sociedade em que vivem.




  Além do problema do conhecimento, há, nas diferentes teorias do currículo, as questões relacionadas à identidade e à subjetividade, pois, em consonância com Silva (2000), consideramos que, nos debates cotidianos, ao pensarmos no currículo, não pensamos somente em conhecimentos e saberes, mas também no fato de esses conhecimentos e esses saberes estarem fortemente marcados por nossas crenças, nossas concepções e nossas representações daquilo que somos e nos tornamos, isto é, estão marcados fortemente por nossa identidade e nossa subjetividade.




  Ainda a respeito dos temas sobre os quais as diferentes teorias curriculares se debruçam, podemos colocar a questão do poder, na medida em que, ao selecionarmos e privilegiarmos certo tipo de conhecimento em detrimento de outro, bem como ao destacarmos uma determinada identidade ou subjetividade, estamos exercitando o poder.




  As teorias do currículo não estão, neste sentido, situadas num campo “puramente” epistemológico, de competição entre “puras” teorias. As teorias do currículo estão ativamente envolvidas na atividade de garantir o consenso, de obter hegemonia. (...) estão situadas no campo epistemológico social. (...) estão no centro de um território contestado. (Silva 2000, p. 15)




  Conforme nos indica Silva, é a questão das relações de poder que separa as teorias tradicionais das teorias críticas e pós-críticas do currículo. Para ele, as teorias tradicionais desejam ser somente teorias neutras, científicas e desinteressadas, ao passo que as críticas e as pós-críticas alegam que nenhuma teoria é neutra, científica ou desinteressada, mas sim que todas estão inevitavelmente envolvidas em relações de poder.




  Ainda em relação à classificação feita por esse autor, ele considera que os diferentes conceitos empregados pelas teorias curriculares as distinguem.




  Neste sentido, as teorias críticas de currículo, ao deslocar a ênfase dos conceitos simplesmente pedagógicos de ensino e aprendizagem para os conceitos de ideologia e poder, por exemplo, permitiram-nos ver a educação a partir de uma nova perspectiva. Da mesma forma, ao enfatizarem o conceito de discurso em vez do conceito de ideologia, as teorias pós-críticas de currículo efetuaram um outro importante deslocamento na nossa maneira de conceber o currículo. (Ibidem, p. 16)




  Neste estudo denominaremos conhecimentos científicos aqueles produzidos nas áreas de ciências exatas, médicas e biológicas; e conhecimentos das humanidades aqueles produzidos nas áreas de ciências humanas, mesmo entendendo que existem outros significados.




  A fabricação dos saberes escolares a partir da história e da didática das disciplinas escolares




  Ao descrevermos o nosso sistema educacional, mais particularmente a maneira como a educação formal é estruturada, sem nos preocuparmos com sua finalidade – seja ela educar para a vida, para o trabalho, transmitir cultura, diminuir as diferenças culturais, sociais, políticas, econômicas etc. –, diríamos que ele é regulado pelo Estado e vivenciado e praticado pela organização escolar. Esta, por sua vez, é constituída por um corpo diretivo, administrativo e docente, um currículo e disciplinas escolares.




  Da organização escolar interessa-nos, neste estudo, desvelar dois elementos que a constituem: o currículo e as disciplinas escolares. De antemão, optamos por uma concepção de currículo que afirma ser ele, minimamente, um plano de formação educacional, teórica e ideologicamente construído.




  O que podemos dizer sobre as disciplinas? Inicialmente, partimos do pressuposto de que as disciplinas escolares vigentes no Brasil desde a década de 1930, quando da criação do Ministério da Educação e do Desporto – como português, matemática, história, geografia, arte, ciências e educação física –, sofreram mudanças pouco drásticas na sua constituição, resistindo, portanto, aos acontecimentos constitutivos da história do país, na sua acepção mais ampla. Não afirmamos, por exemplo, que o conhecimento matemático ensinado na década de 1940 é o mesmo de hoje, mas que a disciplina escolar matemática estava presente tanto naquele período quanto agora. Presumimos que as disciplinas escolares também têm resistido às reformas e às teorias educacionais e curriculares.




  Tomamos ainda como pressuposto o fato de que os conhecimentos que caracterizam cada disciplina escolar não representam a vulgarização dos conhecimentos das áreas de referência. Nesse sentido, destacam-se duas vertentes que defendem significados diferentes para as relações entre os saberes científicos e os saberes escolares. A primeira, relacionada à didática das disciplinas, mais especificamente à didática da matemática proposta por Chevallard, constituiu-se “de notas preparatórias para um curso dado [por Chevallard] por ocasião de um curso da Primeira Escola de Verão de didática da matemática, que aconteceu em Chamrousse de 7 a 19 de julho de 1980” (Chevallard 1991, p. 11). Esse autor defende que o conhecimento a ser ensinado nas escolas é resultado de uma transposição didática dos conhecimentos das áreas de referência, isto é, o saber de referência é transformado didaticamente, tornando-se um saber ensinável. A segunda vertente relacionada à história das disciplinas escolares, defendida por Chervel (1990), considera que o conhecimento produzido pela escola é criado para e na escola; logo, não é uma pedagogização dos saberes das ciências de referência.




  Noção de disciplina escolar como categoria histórica




  Até a segunda metade do século XIX, a palavra “disciplina” designava o policiamento feito nos estabelecimentos escolares, “a repressão das condutas prejudiciais à sua boa ordem e aquela parte da educação dos alunos que contribui para isso” (Chervel 1990, p. 178). Na segunda metade do século XIX, o termo passa a ser sinônimo da ginástica intelectual, ou melhor, sinônimo de formação do espírito, do julgamento da razão. Após a Primeira Guerra Mundial, segundo Chervel, o termo “disciplina” começa a ser relacionado a qualquer matéria de ensino, separado da ideia relacionada às exigências da formação do espírito.




  A partir do momento em que se questiona a universalidade do estudo das línguas antigas (como as únicas que desenvolvem as faculdades mentais das crianças), as ciências ditas duras são reconhecidas como fundamentais para o desenvolvimento cognitivo e social do aluno. Surge, assim, a palavra “disciplina” com o significado de “conteúdos de ensino”.




  Segundo Chervel (1990, p. 180), os conteúdos de ensino estão no interior das disciplinas escolares e são próprios da escola, entidade sui generis e independente, de certo modo, de toda e qualquer prática cultural “fora dos muros da escola”, desfrutando, todavia, “de uma organização, de uma economia interna e de uma eficácia que elas não parecem dever a nada além delas mesmas, quer dizer, a sua própria história”.




  Do ponto de vista de Chervel, a escola é o lugar de criação de uma cultura transitória (aprender as disciplinas escolares), essencial para ascender à cultura superior. Para ele, a escola tem dois objetivos: a instrução escolar, normalmente a única a ser considerada, e a criação das disciplinas escolares. A sociedade entrega à escola a função de instrução, e, para atender a essa solicitação, a escola cria as disciplinas escolares a seu modo, o que depois influencia, furtiva e disfarçadamente, na cultura da sociedade global. No final das contas, ao contrário do que pensa o senso comum, assistimos à inversão dos papéis: os conhecimentos que foram criados pela escola acabam agindo na ciência que deveria dar origem a eles.




  Segundo Valente (2003, p. 4), o estudo a respeito dos saberes escolares, baseado na história das disciplinas escolares, deveria ocorrer, preferencialmente, no intramuros da história da educação escolar:




  Envolvido com todo tipo de documentação escolar acumulada ao longo do tempo, o pesquisador terá por tarefa elaborar a narrativa que explicite a produção dos diferentes saberes escolares historicamente secretados pela escola. (...) Assim, como ponto de partida, e também como resultado, a escrita dessa história revelaria a autonomia do saber escolar face ao saber científico.




  Algumas ideias sobre a transposição didática




  Segundo Pais (1999), o saber ensinado na escola se origina do saber científico; entretanto, sofre várias transformações, até que possa ser compreendido pelos alunos. Essas transformações recebem o nome de transposição didática, e o produto dessa transformação é um saber descontextualizado e despersonalizado.




  O saber produto dessa transformação será um saber exilado de suas origens, e, portanto, cortado de sua produção histórica dentro da esfera do saber científico, legitimando-se, enquanto saber ensinado, por não pertencer a um determinado tempo ou lugar, e não se legitimando pelo recurso a autoridade, qualquer que seja. (Chevallard 1991, p. 17)




  O saber ensinado – isto é, as disciplinas escolares – “supõe um processo de naturalização, que lhe confere evidência incontestável das coisas naturais; sobre essa natureza ‘dada’ a escola estende então sua jurisdição, fundadora de valores que, a partir de então, administram a ordem didática” (ibidem).




  Quando dissertamos sobre a transposição, podemos sempre relacionar a existência de um saber específico, assim como, quando admitimos um determinado saber, podemos pensar a existência de um movimento de transposição, ou seja, as ideias de transposição e saber estão interligadas. Numa análise didática, existe a necessidade de definir mais precisamente o que é saber e o que é conhecimento.[3] O saber está associado a um contexto científico, histórico e cultural, ao passo que o conhecimento está mais ligado ao contexto individual e subjetivo, isto é, o conhecimento tem um caráter mais experimental. Brosseau (apud Almouloud 1997) faz uma distinção entre conhecimento e saber, remetendo a questão para a análise das situações didáticas envolvidas. Desse modo, o saber aparece associado ao problema da validação do conhecimento, enquanto o conhecimento aparece vinculado a algum tipo de ação com a qual o sujeito tem um contato mais pessoal.




  No desenvolvimento de toda prática educativa, é necessário estabelecer prioridades na condução dos procedimentos pedagógicos. Uma dessas prioridades é a seleção de conteúdos do currículo escolar, denominado saber escolar, que tem origem no saber científico, segundo Chevallard (1991).




  O saber escolar sofre influências do saber científico e de outras fontes. O conjunto dessas outras fontes recebe, segundo Chevallard, o nome de “noosfera”, e dela fazem parte cientistas, professores, especialistas, políticos, autores de livros etc. A noosfera acaba influenciando e conduzindo o processo de ensino, na medida em que é ela que seleciona os elementos do “saber sábio” (Chevallard 1991) que são conduzidos ao saber a ensinar e submetidos ao trabalho da transposição didática.




  As didáticas das disciplinas visam teorizar as relações entre conteúdos disciplinares e conhecimentos de referência e aplicar a sua teoria à história das disciplinas. Essas análises repousam mais frequentemente sobre a noção de transposição didática. O processo que transforma um saber dado num saber transmissível dentro de um quadro escolar supõe a dessincretização, a despersonalização e a organização do saber em programas-sequências, isto é, em conteúdos matemáticos que são organizados de maneira sequencial e linear, segundo o paradigma educacional tradicional. O objeto do saber se encontra recolocado por um objeto didático original.




  A noção de transposição didática foi retomada quase que na sua totalidade por Yves Chevallard.




  Em geral, lê-se que essa ideia foi introduzida por Yves Chevallard, no início dos anos 80; na realidade, ela se propagou antes no IREM de Aix-Marsellha, no grupo de pesquisa coordenado precisamente pelo próprio Chevallard. (D’Amore 2007, p. 224)




  Esse autor tomou a noção com o objetivo específico de construir um modelo teórico que pudesse dar legitimidade científica à reflexão didática nos Instituts de Recherche sur l’Enseignement des Mathématiques (Irem). No esquema de Chevallard, o objeto do saber implica o objeto a ensinar que implica o objeto de ensino.




  Em consonância com Valente (2003), consideramos que o modelo de Chevallard tem um duplo mérito que explica o seu sucesso. Inicialmente, ele permite compreender o episódio da reforma da Matemática Moderna, podendo interpretar a transposição didática como uma esquematização muito grosseira do que se passou na França, no ensino de matemática, nos cursos das décadas de 1960 e 1970. Ele fornece, também, aos didatas das disciplinas uma justificativa para sua intervenção em cada uma das etapas da transposição didática; primeiramente, quando da passagem do saber sábio ao saber a ensinar (aqui, contra os especialistas universitários de cada disciplina); em seguida, quando da passagem do saber a ensinar ao saber ensinado (aqui, contra os especialistas da psicopedagogia).




  Segundo Valente (2003), a compreensão dos saberes escolares, do ponto de vista da transposição didática, ocorre ao analisarmos a procedência dos conceitos derivados dos saberes científicos que, em determinado momento, sofreram o processo da transposição. Portanto, por essa perspectiva, “o significado dos conteúdos escolares deverá ser buscado na história das transposições efetuadas para constituí-lo” (p. 5).




  Analisando as duas vertentes




  A transposição didática se tornou, hoje, um paradigma da didática francesa. O modelo é imposto à didática das matemáticas. A teoria das práticas de referência não mantém uma simples variante, ela não transpõe apenas os saberes, mas também as práticas sociais, abrindo, assim, espaço para os trabalhos didáticos em dimensão histórica. A obra de Chervel, em contrapartida, é considerada, frequentemente, pelos didatas, uma ilustração histórica dessa época (oposição entre a gramática escolar e a gramática científica).




  É conveniente mencionar os riscos do uso sistemático da teoria da transposição didática na história das disciplinas, dado que essa teoria descontextualiza radicalmente a “situação didática”, reduzindo o mundo exterior (fora da escola) a um conjunto de referências. O modelo construído é fechado. A operação é definida pelo didata, um domínio da ação que lhe é próprio, ao passo que o historiador se esforça em construir um modelo aberto, levando em conta o entendimento, a diversidade e a temporalidade próprios do mundo social. Não se trata somente de considerar os elementos esquecidos no modelo, como as práticas de referência. É a própria lógica global do modelo que está aqui em causa.




  Chevallard e seus discípulos utilizam a expressão “saber sábio”, a qual está ligada a uma concepção pronta e acabada de ciência, que já foi renunciada pela história da ciência há muito tempo. O historiador das disciplinas deve se recusar a se fechar, a priori, na instituição escolar e menos ainda em uma situação didática, devendo construir antecipadamente, e para cada momento, o contexto específico do seu objeto de estudo.




  Tanto o modelo disciplinar proposto por Chervel quanto o modelo didático proposto por Chevallard são restritivos para a compreensão dos saberes escolares. Em relação ao trabalho de Chervel, a crítica se apoia no fato de que o seu modelo torna “anacrônico o uso do conceito de disciplina escolar, para compreender o significado de todo e qualquer saber escolar, como categoria histórica” (Valente 2003, p. 7).




  Concordamos com Valente quando defende que enquadrar a trajetória de qualquer saber escolar, em qualquer época, nos limites do modelo disciplinar seria um reducionismo: “Não caberia, portanto, ao pesquisador dos saberes escolares, confinar-se na história da ambiência escolar para dela retirar os conteúdos de ensino nela produzidos sob a forma de exposição, exercícios, técnicas e provas” (ibidem, p. 8).




  Em relação à transposição didática, para Valente, o modelo não serve como categoria histórica para fins de compreensão do significado dos saberes escolares, pois descontextualiza, sobremaneira, a situação didática, reduzindo o mundo fora da escola a um conjunto de referências que o circunda, o restringe.




  (...) a busca da compreensão de como se organizaram os saberes deve seguir, justamente, a marcha contrária àquela proposta pela transposição didática, isto é, a saída de um modelo fechado para a construção de esquemas abertos que levem em conta a extensão, a diversidade e a temporalidade própria do mundo social. (Valente 2003, p. 8)
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